
 

 
 
 

 COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 51/XI/ 2.ª SL 

 

Aos 13 dias do mês de Outubro de 2010, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na 

sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de 

presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

10:30     

 1.Informações; 

 2.Discussão e votação do Parecer relativo aos PJL nºs. 342/XI/1ª. (CDS/PP), que " 

Estabelece princípios reguladores do uso dos serviços de saúde " - Relatora: Deputada 

Carla Barros e 343/XI/1ª. (CDS/PP), sobre o "Regime de Comparticipação de 

Medicamentos Destinados a Portadores do Síndrome de Asperger e de Perturbação de 

Hiperactividade com Défice de Atenção" - Relatora: Deputada Clara Carneiro; 

3.Discussão e votação do Parecer referente ao PJL nº. 344/XI/1ª. (CDS/PP), sobre o 

"Regime de Comparticipação do NEOCATE LCP - Relatora: Deputada Helena Rebelo; 

4.Outros Assuntos. 

12:00 Audiência da Associação das Instituições Particulares de Solidariedade Social. 

 

O Presidente iniciou a reunião prestando informação sobre o adiamento, para quarta-feira 

próxima, da audição da Ministra da Saúde que esteve prevista para hoje, tendo a Deputada 

Clara Carneiro apresentado oralmente um requerimento no sentido de que sejam feitas 

diligências no sentido do seu agendamento para sexta-feira à tarde, dia 15. Discutido o 

requerimento, o Presidente colocou-o à votação, o qual obteve aprovação por maioria, com os 

votos contra do PS e os votos a favor do PSD, CDS-PP, BE e PCP. 

Foi dada ainda a informação de que a audição da Ministra da Saúde, sobre o Orçamento de 

Estado para 2011, se realizará no dia 3 de Novembro. Em termos de calendarização de 

actividades, ficou acordado que durante o período de debates sobre o orçamento poderão, em 

princípio, realizar-se reuniões a 10 e 17 de Novembro. A visita a Bragança está agendada 

agora para 28, 29 e 30 de Novembro. Foi também feito um ponto de situação sobre as 

audições e audiências a levar a cabo pelos vários Grupos de Trabalho. 

 

A Deputada Helena Rebelo, Relatora do PJL nº 344/XI/1ª - (CDS-PP), apresentou o seu 

Parecer sobre o " Regime de Comparticipação do NEOCATE LCP ", enunciando o objecto e 

motivação desta iniciativa, o enquadramento constitucional, legal e antecedentes, e ainda 

factos relevantes em termos de Direito Comparado. Manifestou a sua opinião, enquanto 

Relatora, no sentido da concordância com o objecto da iniciativa, não lhe parecendo todavia 

oportuno este momento para a tomada de decisão, dado o período de contenção que se vive. 



 

Concluiu que esta iniciativa reúne os requisitos legais, constitucionais e regimentais para ser 

discutida e votada em Plenário. 

A Deputada Isabel Galriça Neto enfatizou a importância do objecto desta iniciativa, tendo o 

Presidente de seguida colocado os considerandos e conclusões do Parecer à votação, que 

foram aprovados por unanimidade. 

 

A Deputada Relatora Clara Carneiro apresentou o Parecer sobre o PJL nº 343/XI/1ª - (CDS-

PP), relativo ao "Regime de Comparticipação de Medicamentos Destinados a Portadores do 

Síndrome de Asperger e de Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção". Referiu o 

objecto, conteúdo e motivação desta iniciativa, remetendo, quanto ao enquadramento legal e 

constitucional e antecedentes, para a Nota Técnica, em anexo, e salientando que, tal como 

nela referido, o escalão de comparticipação a fixar não poderá ser “no mínimo o B” mas terá de 

ser, em concreto, um dos existentes, que são o A, B ou C. Disse reservar a sua opinião para 

Plenário e concluiu com o parecer de que esta iniciativa está em condições de ser discutida em 

Plenário. 

A Deputada Isabel Galriça Neto informou que a iniciativa será corrigida em conformidade, após 

o que o Presidente colocou os considerandos e conclusões do Parecer à votação, os quais 

obtiveram aprovação por unanimidade. 

  

A Deputada Relatora Carla Barros apresentou o Parecer sobre o PJL nº 342/XI/1ª - (CDS-PP), 

que “Estabelece princípios reguladores do uso dos serviços de saúde". Deu conta do objecto, 

conteúdo e motivação da iniciativa, remeteu para a Nota Técnica no referente ao 

enquadramento legal e constitucional e antecedentes e manifestou-se no sentido de lhe 

merecer alguma reserva a aplicabilidade das medidas propostas. Concluiu com o parecer de 

que esta iniciativa está em condições de ser discutida em Plenário. 

 O Presidente colocou os considerandos e conclusões do Parecer à votação, que foram 

aprovados por unanimidade. 

 

Em “Outros Assuntos”, foi criado o Grupo de Trabalho para os Projectos de Lei nºs 413 (PS), 

414 (BE), 428 (PSD) e 429 (CDS-PP), sobre o direito à informação, consentimento informado e 

testamento vital, que será integrado pelos Deputados Maria Antónia Almeida Santos, Isabel 

Galriça Neto, João Semedo e Bernardino Soares, faltando a indicação por parte do Grupo 

Parlamentar do PSD. 

 

Audiência da Associação das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 

(a audiência foi integralmente gravada) 

Estiveram presentes nesta audiência, que teve por objectivo ouvir os representantes de um 

grupo de Instituições Particulares de Solidariedade Social sobre a situação criada pelo Decreto-

lei nº 186/2006, o Prof. Dr. Duarte Vilar, da Associação para o Planeamento da Família, o Dr. 

Boavida, da Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal e a Presidente da Liga 

Portuguesa contra a Sida. 



 

O Presidente deu a palavra ao Dr. Duarte Vilar, que expressou a preocupação de um grupo de 

23 IPSS e diversas plataformas de IPSS com finalidades de Saúde, relativamente ao novo 

enquadramento que o Decreto-lei nº 186/2006 veio dar aos apoios financeiros concedidos pelo 

Ministério da Saúde, limitando o financiamento a projectos, temporários por definição, e 

esquecendo o financiamento à actividade regular, que tem carácter regular e contínuo, tal 

como é referido na “Declaração das IPSS da Saúde sobre o DL 186/2006”. Com vista a suprir 

esta lacuna, propõem a alteração do diploma em causa. 

Seguiram-se as intervenções, para formulação de perguntas e pedido de esclarecimentos, dos 

Deputados Carla Barros, Luísa Santos, Ricardo Gonçalves, Isabel Galriça Neto, João Semedo, 

Bernardino Soares e Antonieta Guerreiro, as quais foram objecto de resposta por parte do Prof. 

Dr. Duarte Vilar, com esclarecimentos adicionais prestados pelos outros elementos da 

delegação. 

O Presidente disse registar um conjunto de questões complexas e sugeriu o envolvimento de 

alguns grupos de trabalho da Comissão, que poderão vir a apresentar propostas concretas 

com vista à resolução deste problema. 

  

A reunião foi encerrada às 13:00 horas, dela se lavrando a presente acta, a qual, depois de lida 

e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 15 Outubro 2010. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(COUTO DOS SANTOS) 



 

Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Antonieta Guerreiro 
 Bernardino Soares 
 Carla Barros 
 Clara Carneiro 
 Conceição Casa Nova 
 Couto dos Santos 
 Defensor Moura 
 Fernando Jesus 
 Isabel Galriça Neto 
 João Semedo 
 Luísa Salgueiro 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Maria das Mercês Borges 
 Maria Helena Rebelo 
 Maria José Nogueira Pinto 
 Maria Luísa Santos 
 Ricardo Gonçalves 
 Rosário Águas 
 Rui Prudêncio 
 Teresa Caeiro 
 Teresa Fernandes 
 José Rui Cruz 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 


